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Estado do Maranhão
covERNo MUNlctpAL DE sANTo ltrôtrc Dos LoPES

Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes

CoNTRATO N" 20250099

Pelo presente instrumento de Contrato, cie um racio o ttlunicípio de SANTO ANTÔN|O DOS LOPES, através
do(a) PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DOS LOPES, CNPIN,|F, N" 06.172.7201000í-10,
denominado daqui por diante de CONTRATANTE, representado neste ato pelo(a) Sr.(a) RAIMUNDO
NONATO ALVES PEREIRA, SECRETÁRIO I\/lUNICIPAL DE CULTURA, C dO OUTTO IAdO HEBEL DE
FREITAS CAVALCAI{TE PUBLICIDADE, CNP.J/CPF CNPJ 01.652.238/0001-64, com sede na AV
JUSCELINO KUBITSCHEK N" 380, CENTRO, Lima Campos-MA, CEP 65728-000, de agora em diante
denominada CONTRATADA(O), neste ato representado pelo(a) S(a).HEBEL DE FREITAS CAVALCANTE,
portador do(a) CPF 790.758.943-68, têm justo e contratado o seguinte:

1. DO OBJETO CONTRATUAL

1.1. O objeto do presente instrumento e a FoRMAÇÃo DE REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ESTRUTURA PARA
REALTZAÇÃO DE EVENTOS DIVERSOS, INCLUINDO FORNECIMENTO, MONTAGEM,
MANUTENÇÃO E DES[/1ONTAGET\4 DE EQUtPATVTENTOS ELETRO/ELETRÔNtCOS E
ESTRUTURAIS ASSIM COMO MÃO DEOBRA ESPECIALIZADA JUNTO A SECRETARIA MUNICTPAL
DE CULTURA DO IVUNIC|PIO DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES- I\'A DE ACORDO COM O EDITAL
E ANEXOS. , que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de ReÍerência, anexo do
Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta
vencedora, independentemente de transcriçáo.

1.3. ltens Contratados:

ILUüIliÀçÀo DE i.1ÉDro PotTE/ cffi 03 É:' dc:d!J!, 2,1 re üi.
flêtôrês Éar Iêd lú
tloüINÀÇlô DE !ÊDro !cRTE, .ci De :.b ;u!d..r, 24

11EM

PREFEITURA MUNICIPÀL DE SANÍO AH|ONIO DOS LOPES

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NO

20250099 , OUE FAZEM ENTRE Sl A Prefeitura Municipal de
Santo Antônio dos Lopes, POR INTERMÉD|O DO (A)
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES E
A EMPRESA HEBEL DE FREITAS CAVALCANTE
PUBLICIDADE.
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Estado do Maranhão
GOVERNO MUNICIPAL DE SANTOANTÔNIO DOS LOPES

PÍ€Íêitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes
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Estado do Maranhão
GOVERNO MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES

PÍ€feitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes

GEliÀDoR dê êne!?ià profiseioíal dê
silênciâdô.ôô sisrêÉ
dê átê!!eên!ô ê cÀbeáúêôtô
ôôúplato é âbástecico para

l30kh, càb!ôádô e

de no útniÍo

ininte!rlptas c@ ore!ad.Í técni.o,
aÀNBErÊo QúÍÍrco e Foiiêtüênô, ôu Gleriâr lríirâr
, coF P:sô dntldêr ràPenrê,
ÀÀNBEIao QgÍxtco efr FolietilêÁ., cu na.-e.iál sin.ila
.oú piso anliderlapant.e,
identifi,càçào visual
@scu]!ôâ ê fdiâina ê po.tôdorês dê 

^êcês8ida
âbêrlurâ dê âr ê disposiiiwo dê rrincô/ .m
!ô1os dê paúe1 higiêniêô, prôdütô

dêsbÀcrêri.idn urilizldo ho Lôlo dos bnhheiros

o 1c173 É.2AA. É94 ta.626,4-1

46,308,!J

219.341, r!

êssêncla armáilzànrê

ên to.to3 ô3 lraDhêlro3

Ent!egá dos banhêI!os qljrlco6
laEdos/ ]1!pos ê êstêllllzados.
Dulante o êvenio,
tun.ionáliaseslaráoêtêtuaôdo, tntêmitentêenle
aromátlca ên sprãy, fàzêndo
bânhêl!ôs liqjêú sêrp!ê pêrfúâ.los,
t!ansrrr lnd ) )M
úâilr sêgurançà dê lirpêza ê hlqiênizÀÇà. aos .lrenLês,

dêjêros dêcirrêntês do uso
dêvê.Ào ser t!ânsportaao3para . êstácão de esqôtô, lá

àpós ô térátn. ;o :vrírô
srllc1tÀ?a bânhêlrôs P.la

llônt3geh, t!ànlPôrie

C.s bêrhêrrüs qul,nl.ôs

P!êstáçáo dê a.!?içDJ dé"5q4!ánçá ên êrênt.s êsPrlt Ir1r.
ivos, cuiturár3 ê à\tlstlc)s
Pteslácác dê sülrco\ Cê :êcràr,..

êuItorâ1. . àrttstrcôs,
de acoÉdo coh â
calendÁ.io nunicrpàI.
shôr àrtl$tico (:Õ( t,andá de re.onl!{':r.ejrro <ja f)dia D1À
Lócal inaída/àrtrsta ti
shor .r!lstic. c6 bànca dr ;eccnhecincriô r! .i:crÀ
L..al Íblnda/àrtEr-à .r.
t..onh.rineo!. nà ctdàd€ onltê
o.orrerâ o ev.ntô ./õt cir-Hdej
cr.dnvizrD5àe),
corpos!à d. !c úinino 01 (El cã.tor,
01(!n) qlrtaürsra, 01 {uE) contla tá:.is:à

têc1âclrlta: cl(ur) bâtêlistà. sha co. al.aÇào miniíl

(ts hôla ê quareni. rinltoi), N.5
êstifos: sertánêlôuniwêE§itáriô, aré,

fo.ró. Obs.: álinentaçào e hospêdagr-Í por conta da
erDrês4 venceooÍã"
áasih côú ábástecie.r. dôs

:!6 - Prêstaçàô de sediÇ.s de tocaçáo de prodltos pa D1À
ra dêcô.âcàô, ôoôtãgú ê dêc

15.436,110

2. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

2.1. Este contrato fundamentase na Lei rr" '1.1.133, cje 1o de abril de 2021, e suas alterações, bem como
na licitação na moclatidade PREGÃO, no 07.2025 PE.

:,, DOS ENCARGOS, OBITII,AçÓES E RFJ5PONSABILIDADES DA CONTRATADA

3.'t. Executar o oujêtú deô!,-:: üuntrato cie .cv,Ju üom as concjições e praos estabelecidas no processo
licitatório no 07.2Or5 PE e naste tenno corlhàiudi;

PREFEIÍURA MUN'C']PAL DE SANÍO ANÍONIO DOS LOPES
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GOVERNO MUNICIPAL DE SANTO ANTÔNIO DOS LOPES

Prefeitura Municipal de §anto Antônio dos Lopes

3.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na
execuÇão dô contrato.

| - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pela Administração,
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

, 3.3. Atenderàs determinaÇões regulares emitidas pelo Íiscal do contrato ou autoridadê supenor.

3.4. Reparar, corigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo Íiscal do contrato, os serviços nos quais se veíicarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
3.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem coÍrD por todo e
qualquer dano causado à Administraçáo ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que Íicará autorizado
a desconiar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos
danos sofridos.

3.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por aÍinidade, até o terceiro grau, de dirigentê do contrâtante ou do Fiscal ou Gestor do
contrato, nos termos do artigo 48, parágraÍo único, da Lei n" 14.133, de2021.

3.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação que gerou este Contrato,
decorrente do(a) PREGÃO de no 07.2025 PE.

3.8. Quando não for possível a verificação da reguiaridade no Sistema ê Cadastro de Fornecedores -
SICAF, a empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pla fiscalização do contrato,
até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

a) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
b) Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
c) Certidões que comprovem a regularidade perantê a F azenda Municipal ou Distrital do domicílio ou
sede do contratado;
d) Gertidão dê Regularidade do FGTS - CRF; e
e) Certidão Negativa de Débitos Trakralhistas - CNDT;

3.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigaçôes previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorías abrangidas pêlo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a Íesponsabilidade ao CONTRATANTE.

3.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se veriÍique no local dos serviços.

3.í '1. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus

PREFÊITURA MUN]CIPAL DE SANIO ANTONIO DOS LOPES
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prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimente.

3.12. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurançã de pessoas ou bens de
terceiros.

3.í3, Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, fenamentas, e tudo o que Íor
necessário à execução do objeto, duÍante a vigência do contrato.

3.í4. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condiçôes de segurança, higiene e disciplina.

3.í5. Submêtêr previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especiflcações do menprial descritivo ou instrumento
congênere.

3.í6. Não permitir a utilização de qualguer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a ulilizâção do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

3.{7. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habiliiação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;

3.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas
de cargos previstas na legislação.

3.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas.

3.20. Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

3.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamerto dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrêntes de fatores Íuturos e incertos, devendo
complementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisÍatório para o atendimênto
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no aÉ.. 124,11, d, da Lei no

14.133, de 2021.

3.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança do CONTRATANTE;

3.23. Aceitar nas mesrnas condlções contratuais os acréscimos e supressõ es até o limite Íixado no art.
'125 da Lei oo 14.13312021 e suas alteraÇões.

PREFEIÍURA MUNICIPAL OE SANÍO ANÍCNIO DOS LO?ES
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4. DAS oBRrcAçôES oA CoNTRATANTE

4.1. A CONTRATANTE se obriga a proporcionar à CONTRATADA todas as condções necessárias ao
pleno cumprimento das obrigaçóes deconentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei no

14.13312021 e suas alterações.

4.2. Exigi o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRAT ADA, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta

4.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos sprviços, por servidor ou comissão especialmente
designados, anotando em registro próprio ag falhas detectadas, indcando dia, mês e ano, bem como o
nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis.

4.4. Notificar a CONTRATADA por escrito . da oconêncie de eventuais imperfeições, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da erecuçáo rii.)o serviços, fixando prazo para a sua correção,
certiÍicando-se que as soÍuçôes por ela propr,stas scjam as rnais adequadas.

4.5. Pagar à CONTRATAOA o valor reiultante da pÍestação do serviço, no prazo e condiçôes
estabelecidas neste contrato e no 'l'ermo de Referência.

4.6. EÍetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da CONTRATADA.

4.7. Não praticar atos de ingcrência na administração da CONTRATADA, tais como:

a) Exercer o poder de mando sobre os empÍegados da CONTRATADA, devendo reportar-se
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação
previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

b) Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

c) Promover ou acêitar o desvjo de funções dos trabalhadorês da CONTRATADA, mediante a

utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no o§eto da contratação e em relação à
função específlca para a qual o trabalhador foi contratado; e

d) Considerar os trabalhadores da ÇONTtsÁ'IADA iomo colaboradores eventuais do próprio órgão
ou entidade responsável pela contra,|.,.Éo, uspeciqilm*ntÉ parêl eÍeito de concêssão de diárias e
passagens.

4.E. Fornecer por escrito as inrôrmàções íieÇessánas para o oesenvolvimento dos serviços objeto do
contrato;

4.9. Realizar avaliaçóes penó,ricas da qualr<iade cios s,rrviços, apos seu recebimento;

4.í0. Aplicar à CON-i'RATADA sanções nrotiv;dars pala ir,execuçáo total ou parcial do Contrato;

PRE T E ITURA MU NICI PAL D f ANÍONIO DOS LOPES
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i .,, , t\.r_ ê,.,i

4.1Í. Cientificar o órgão dc représqnração jucjicial da ndnrirristraÉo paa adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento das obrigações pela CONTRATADA;

4.12. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quancio a contratada houver se beneficiado da
preferência estabelecida pelo art. 26, da Lei no 14.133, de 'lc de abril de 2021.

4.í3. Assegurar que o ambierne de trabalho, includve sêus equipâmentos e instalaçóes, apresentem
condiçôes adequadás.au cümprirÍentó, pala 'ôr:nlralada, das normas dê sêgurança e saúde no trabalho,
quando o serviço f{Jr executado €m suas deirLr tdên!:ias, uu ern local por ela designado.

4.í4. .A Adnrrnrsvaçào aao reàporrdÉÍ.r pút quail(ri-. ,.rírrpronlírsos assunlidos pela CONTRATADA
com terceiros, ainda que vrnçulados à elecução do {.:on trdto, bêm.como por qualquer dano causado a
terceiros erÍl cirrior.êÍrcia deleto do Cor,tratadtr, üe JüÉs eÍr'í/regddos, pr'ei:ostos ou subordinados.

5. DAVIGÊNCIA

5.1. A vigência de§te instrumento cor)tratusi iniciará rra datâ de suà assinatura, extinguindo-se em ,

podêndo ser prorrogadci pol âté 10 anos, na forma dos artigos '106 e107 da Lei n" 14.133/2021 , desde
que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

I - Esteja formalmente demonstrado que a 
-Íorma 

'le pÍestação dos serviços tem natureza
continuada;

ll - Seja juntado relatóÍio que discorra sobre a exeÊução do contrato, com informações de que os

lll - Seja juntad.. justrriüativa ü rrroir';a;, ,,"rr' -i.;i,td, ürc QUy â Aclministraçáo mantém interesse nâ
realização dí, sérviiô;

lV - Seja cô,riprüv.iàv qr.*. b valot 'Lo r,bttn§r':"po,, ,oíiçüê eôon(,rnicálrlÉntÉi vaÍ âjoso para a
Aciministraça.,;

V - Hajâ rr,ariiresi.,çãrr r,x6íros$â da {juii lí(41^ú.i í,.ó;,,iã,rcic, o irilei.esse na pnrnogaçào;

Vl - Se'ja cohrprõVáfio que r C0|'.il-r<r'.14'DA fiafittrí, as üildiçõe; iàiôíais de habilitaçáo.

6. DA RESCISÃO

6.1. Constituern motivo para â rescisás contratu'al oú coirstantes dos artigos í37 e 138 da Lei no

14.1332021, e poderá ser solicitacia a quálquer tempc pelo CONI RATANTE, com antecedência mínima
de 05 (cinco) dias úteis, mediante comunicação por escrito.

PiEFElrukA MUNtCtpAL lrE SAN?O ANtufilo DOS LOPES

D

',".t.-?,r:rêr.:r-,





À

B
sÍrmtrtTm
ffit0pt5

- Estadq "do Maralhão
GOVÉRNO MI.JNICIPAL bE SANTO ANTÔUIO OOS LOPES

Preleitura Municipal de Santo Antônio dos Lopês

7. DAS INFRAçÔES E sAtlçÔÉSADMrNior,rrrrVrrs

7.í. Comete ir.rÍrqça.o,qdmgils!1ntqyg, nos tFqCS dn Lei,no 14.1_33, de ?9f !, o Conkatado que:

I - Der causa à inexecução pqrqial do contrato: -

ll - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

lll - Der causa à inexecução total do qontrato;

lV - Deixar de entregar a documblrtação àxigida pàra ô certame;

7.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sançóes:

PREFEITURA MUN'CIPAL OE SÀNrO ANÍONIO DOS LOPES

V - Não manter a proposta, salvo em deconência de fato superveniente devidamente justificado;

Vl - Náo celebrar o aontrat() cu rrão errtrcgar a oocumentação exigida para a contratação, quando
convocado derrtro do prazo oe varidao., Je s.:o orooosta.

Ml - Ensejar' o retarrli.rrnuirio ciic E xêuuÉ/.r r,u' ia cnirega cio objeto da contrataÉo sem motivô
justificado;

Mll - Apresentar declaração ou doctlrrentaçáo lalsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante 4 dispens6.eletrônica.pUSUEguçao.So coÍrtrato;

lX - Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer ÍÍaude de qualqrrer natureza;

Xl - Praticar atos ilícito§ com vistas a frustrar os objetivos da contralação;

Xll - Praticar ato lesivo previsto no aÍt. 50 da Lei n" 12.846, de 1o de agosto de 20'13.

| - Advertência, quantJo a CONITFTATADA der causà à inexecução parcial d o contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade rnais gravq (art. 156, §2", dá Lei);

ll - lmpedimenio de licitar e çontratar, §uahoo paticaúâü as condutas descritas nos incisos ll, lll, lV, V,
Vl e Vll do,subitem 7.í dgstg Edital, serlpre que nã_o sê justiÍcar a imposição dê penalidadê mais
grave (art. 156, §4o, cÍa Lei):

lll - Declaração de inidorreidâde para licitar e côntratar, quando praticadas as condutas descritas nos
incisos incisos Vlll, iX, X, Xt e Xli rio subiteà 7.'l Ceste Edital, bem como pelas infrações
administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll, que justifiquem a imposição de penalidade
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mais grave (art. í 56, §5o, da Lei).

lV - Multa:

a) Moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limitê de 3Ô (trintâ) dias;

b) Gompensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução
total do objeto;

7,3, A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE 1art. 156, §9").

7.4. Todas as sanções preúistas neste Contrato poderão ser aplicadas cu mulativamente com a multa
(art. 156, §7o).

I - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessadono prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (ârt. 157).

ll - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, alem da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8").

7,5. A aplicaçâo das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla deÍesa à CONTRATADA, observandose o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.
158 da Lei n' 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

7.6. Na aplicaÇáo das sanÇões serão considerados (art. 156, §1")

I - A natureza e a gravidade da infração c<.rrnetirja,

ll - As peculiaridades do cáso concreto:

lll - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de Drograma de integridade, conforme normas e orientaçôes
dos órgãos de controle.

7.7. Os atos previstos como inírações administraüvas na Lei no 14.133 , de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sêjam tpiflcados como atos lesivos na Lei
no 12.846, de 2013, serâo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

PREFEIruRA MÚNICIPAL DE SÀNÍO ANÍONIO DOS LOPES
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7.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administiadores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mêsmo ramo com relação de colig ação ou controle, de fato ou de
direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. í60)

7.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sarções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas(CE|S) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas ICNEP),',instituídcrs no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161).

7.10. As sançôes dc iinp.;dinrento rie licitar c ôontratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são pdssivoiíüt iéabrlitação na forma uo art 163 ija Lei n" 14.1?3121.

8. DO VALOÍ( E uu r,, -li r t,

8.1. O valor totai dâ preserrte averrça e de R$ 219.341 ,73 (duzentos e dezenove mil, trezentos e
quarenta e um reais e setenta e três centavos).

8.2. No valor acima estáo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostôs, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes,. taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

8.3. O pagamento será efetuarjo no prazo ntáximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da
Nota Fiscal/Fatura.

8.4. Considera-se oconido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o(a) PREFEITURA MUNICIPAL
DE SANTO ANTÔNiO DOS LOPES atestar â execuçao do obieto do contrato.

8.5, Havendo âtráso rru lragarrrento, cjcsclc que não decorre de aro ot! Íato atribuível à CONTRATADA,
aplicar-se-á o íntlice cjo lFCL, à lrtulo cie cornpenu;,,)áo finâncêira, quê será o produto resultante da
multiplicação dqpse índice.d9 dia antqriqr ao pagarnento pelo núnrero de dias em atrâso, repetindo-se a
operação a cada mês de.êkasr:.

8.6. A emissão cja Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimenro definitivo do r:bjeto dã contratação,
conforme disposto fl&§ÂÀnftrurâ"nto eiou no Termo dc Reterência.

8.7. Quando houver gllosa parciâl do objelq, o CQNTRA rANTE deverá comunicar à CONTRAÍADA para
que emita a nota Íiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

8.8. O setor competênte para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

PREFEI'|URA IttUNltlPAL DÉ SANTO ANrONIO DOS LOPES
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a) O prazo de validade;
b) A data da emissão:
c) Os dados do côntrato e do órgão contrâtantê;
d) O períodô respectivo de exêcúção cjo cóntrato;
e) O valor a pagar; e
f) Eventual destâgue do vaior de retençôes tributárias cabÍveis

8.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Falura, ou circunstârcia que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras.
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-sê-á após a comprovação da regularizaçâo da situação,
não acarretando qualquer ônus para o contratante.

8.í0. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta online ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso
ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos ofic iais ou à documentação mencionada
no art. 68 da Lei nc 14.13312021.

8,11. Previamente à emissão de noia de empenho e a caoa pagamento, a Administração deverá realizar
consulta para: - r

a) verificar a manutenção das condi@es de habilÍtação exigidas no edital;
b) identiÍicar possível razão que impeça a participação em iicitaÉo, no âmbito do órgão ou entidade,
proibiçãode contrãtar com o Poder Fúblico, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

8.í2. Constatancic-s. a situâção de inegularidade tla COI,JTRATADA, será providenciada sua
notiÍicaçãc, por esrÍit€, para que, no prazo de 5 (üinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no
mesmo prazo, aprEigí;tÉ §?a cefesa. o Ê(aiú-ÊÓdêfá. ser prorrogado urna vez, por igual perÍodo, a
critério do coirh dti,tte.

8.13. Náo haverldo regularizâção ou sêndo a déíesa consiCerada improcedente, a CONTRATANTE
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagam ento a sêr efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necêssários para garantir o recebimento de seus créditos.

8.14. Persistindo a rrregularidade, a COIiTFA1'ANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisãc
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

8.15. Havendo a efetiva execução do abjeto, os pagamentps serão realizados normalmente, até que se
decida pela rescisâo do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação.

8.16. Quando do pagamento, seirá efetuatla a retenção tribútária prevista na legislação aplicável.

I - lndependeniemente do percenú(rdl ce tritruto insencjo na pianilha,no pagamento serão retidos na
fonte os pàrcentuais êstâôêie'cidos na iegislaçào vigc,rte.

8.17. A CONTRATADA reguiarnrenre optante peio Sinrples l,,lacional, nos lermos da Lei Complementar

mEFFlntAS MJ.tt-', e-titât,r x*\ulttO DOS LôPES
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no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impGtos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentaçâo de comprovação, por meio
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na reÍerida Lei
Complementar.

9.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do IPCA - indice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.

9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo é um ano será contado a partir dos
efeitos Íinanceiros do último reajuste.

9.4. No caso de atraso ou não divulgação do IPCA, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo
seja divulgado o índice deÍinitivo.

9.5. Caso o IPCA venha a ser extinto) ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será(ão)
adotado(s), em substituição, o(s) que vie(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

9.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

10. DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRA

10.í. As despesas contratuais mrrerão por conta da verba do orçamento do(a) PREFEITURA
MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DOS LOPES, na dotação orçâmentária Exercício 2025 Atividade
0501. 133920037 .2.028 Manut e Func. das Atividades Culturais , ClassiÍicação econômica 3.3.90.39.00
Outros serv. de terc. pessoa jurÍdica, ficando o saldo pertinente aos démais exercícios a ser empenhado
oportunamente, à conta dos respectivos orçarnentos, caso seja necessário.

1í. DA EXT|NçÃO COUrRerUnt

í1.í. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditóío e a anrpla defesa.

| - Nesta hipótese, aplicam-sê também os artigos'138 e 'Í39 da mesma Lei

PREFEITURA MUN'CIPAL DE SANÍOÀNrONIO DOS LOPES

9, DO REAJUSTE

9.1. Os preços inicialmente contratados são flxos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
do orçamento estimado - .
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í'1.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos:
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c) lndenizações e multas.

í2. DOS CASOS OMISSOS

í2.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposiçôes contidas na
Lei n" 14.'133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e
princípios gerais dos contratos.

13. DAS ÀLTERAçÕES CONTRATUAIS

í3.í. Eventuais altcraç'>es aontrátuais rêgcr-sê-ão pela drsuiplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no

14.133, de 2021.

13.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condiÇõês contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

í3.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebraçâo de termo aditivo, na foÍma do art. 136 da Lei no 14.'133, de 2021.

,I4. DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES

14,1. Fica eleito o Foro da cidade de SANTO ANTÔN|O DOS LOPES, para dirimir os litígios que
decorrêrem da execuçáo deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliaçâo,
mnforme art. 92, § lo da Let no 14.133121.

14.2. Para firmeza e como prova de haverern as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o
presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado
pelas partes contratantes ê pelas testemunhas abaixo.

SANTO ANTÔNIO DOS LOPES - MA, 15 dE Abri| dE 2025

ázrzz*
S C. MUN. DE CULTURA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANÍO ANÍONIO DOS LOPES
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